
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.864 - MS (2013/0351108-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES DA COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS. SÚMULA N. 83 DO STJ. OFENSA A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 
1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos 
juros, desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão, no contrato bancário, de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial repetitivo n. 973.827/RS).

2. Não cabe ao STJ apreciar, em sede de recurso especial, ofensa a dispositivos e 
princípios constitucionais, pois refoge de sua competência.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.864 - MS (2013/0351108-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO NEVES DA COSTA E OUTRO(S)
  RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BENEDITO APARECIDO DE 

OLIVEIRA contra decisão de minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso especial em 

razão da aplicação da Súmula n. 83 do STJ quanto à capitalização dos juros.

Em suas razões, o agravante aduz o seguinte: a) não houve expressa pactuação do 

referido encargo; b) apenas é possível a prática de anatocismo em casos autorizados por lei; e c) o 

art. 5º da Medida Provisória n. 2.170-36/2001 é inconstitucional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.864 - MS (2013/0351108-4)
  

EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS. SÚMULA N. 83 DO STJ. OFENSA A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 
1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos 
juros, desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão, no contrato bancário, de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial repetitivo n. 973.827/RS).

2. Não cabe ao STJ apreciar, em sede de recurso especial, ofensa a dispositivos e 
princípios constitucionais, pois refoge de sua competência.

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Quanto à capitalização de juros, a Corte estadual, com base no conjunto 

fático-probatório dos autos, concluiu ser legítima a cobrança, pois o contrato foi firmado na vigência 

da Medida Provisória n. 2.170-36/2001 e há expressa pactuação do encargo, já que a taxa anual de 

juros é superior ao duodécuplo da taxa mensal.

Desse modo, a decisão ora agravada apresenta-se, no ponto, em conformidade com a 

jurisprudência firmada pela Segunda Seção do STJ. Confira-se o seguinte precedente, julgado sob a 

sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC):

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 
22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) 
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, 
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os juros 
devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os 
juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos 
juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 'taxa 
de juros simples' e 'taxa de juros compostos', métodos usados na formação da taxa 
de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera 
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circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo 
método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização 
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A capitalização 
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo 
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada'.

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios 
ou moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de 
inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das cláusulas 
contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido." (REsp n. 
973.827/RS, relatora para o acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 
24/9/2012.)

Desse modo, aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ.

Por fim, esclareça-se que não cabe ao STJ apreciar, em sede de recurso especial, 

ofensa a dispositivos e a princípios constitucionais, pois refoge de sua competência, conforme 

demonstram os julgados a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE DE VEÍCULO - MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - 
INOCORRÊNCIA - DANOS MORAIS - QUANTUM INDENIZATÓRIO - 
RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- A competência desta Corte restringe-se à interpretação e uniformização do 
direito infraconstitucional federal, restando impossibilitado o exame de eventual 
violação a dispositivos e princípios constitucionais sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no Acórdão 
Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e suficiente fundamentação, 
apenas não se adotou a tese do Agravante.

3.- Quanto à alegação de intransmissibilidade dos direitos de personalidade, a 
jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 'embora a violação moral 
atinja apenas o plexo de direitos subjetivos da vítima, o direito à respectiva 
indenização transmite-se com o falecimento do titular do direito, possuindo o espólio 
e os herdeiros legitimidade ativa ad causam para ajuizar ação indenizatória por danos 
morais, em virtude da ofensa moral suportada pelo de cujus' (AgRg nos EREsp 
978.651/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 10.2.11).

4.- Sendo o magistrado o destinatário da prova, e a ele cabe decidir sobre o 
necessário à formação do próprio convencimento. Desse modo, a apuração da 
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suficiência dos elementos probatórios que justificaram o indeferimento do pedido de 
produção de prova demanda reexame do contexto fático-probatório, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

5.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para o 
dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou 
abusivo.

6.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o valor de 
indenização em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), devido pela ora Agravante ao autor, a 
título de danos morais.

7.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp n. 326.485/SP, relator 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 1º/8/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. 
QUINQUENAL. APADECO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. REPETITIVO JÁ 
JULGADO (RESP Nº 1.273.643/PR). APLICAÇÃO IMEDIATA. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.

1. O prazo prescricional das execuções individuais de sentença proferida em 
ação coletiva é quinquenal, por aplicação analógica do art. 21 da Lei nº 4.717/65 e em 
virtude da incidência da Súmula nº 150/STF, contado a partir do trânsito em julgado 
da sentença exequenda.

2. O REsp nº 1.273.643/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
julgado na sessão do dia 27/2/2013, fixou a seguinte tese: 'No âmbito do Direito 
Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução 
individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública.'

3. A aplicação de entendimento consolidado em recurso submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos é imediata e não depende do trânsito em julgado. 
Precedentes.

4.  Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete a 
esta Corte o exame de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EDcl no AREsp n. 85.367/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 6/8/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0351108-4 AREsp 413.864 / MS

Números Origem:  0800719-87.2010.8.12.0001/50004  08007198720108120001  0800719872010812000150004  
8007198720108120001

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)

FLÁVIO NEVES DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADOS : RICARDO NEVES COSTA E OUTRO(S)

FLÁVIO NEVES DA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1297705 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/03/2014 Página  6 de 4


